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ARTHUR M MORORO MARTINS COIVBUSTIVEIS LTDA CPF/CNPi: 73.046.378/0001-78,

representado legalmente por: Arthur Mesquita Mororo Martins, brasileiro, solteiro, Empresário,

RG: 20078932119 SSP- CE, CPF: 071.341,093-05, vem por meio dessa presente peça apresentar

CONTRARRAZÕES AO RECURSO da empTesa POSTO SERRANO IPUEIRAS COMERCIAL DE

COM BUSTIVEIS LTDA, i nscrita no CN PI n' L0.1 7 2.l 49L00OL-00.

DAS ALEGAÇÕES DA EI\4 PR ESA

A referida empresa alegou que o preço praticado por nossa empresa era inexequível,

conforme segue trecho "Com efeito, â proposta da Empresa ARTHUR M MORORO MARTINS

Combustíveis LTDA, não constitui a melhor proposta, dentre as licitantes, mormente porque não

e exequível, representando declarações de preços abaixo dos de mercado, não constituindo um

preÇo justo porque não foi pautado no estudo de mercado e das leis, inexistindo sequer indícios

de exeq u ibilidade."

Passando para as razões de fato a seguir

DO D REITO

Doutrina riame nte, inexequível ou inviável é a proposta cujos termos não são suportáveis

pelo proponente, ou seja, ele compromete a sua palavra, mas não terá condições de mantê-la ao

ongo da execução do ajustado, sendo que, muitas vezes, sequer consegue dar início à execução.
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ObJEtO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE COIVBUSTÍVEIS PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO

IV]UN ICíPIO DE IPUEIRAS.CE



Esse fenômeno é ex
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plicado pela doutrina, da qual serve de exemplo a de JesúTorres,

que, segundo sua ótica, considera como preço inexequível:
t9g

(...) aquele que sequer cobre o custo do produto, da qbra ou do 
1 6ç1'l ;: --,v I

serviço. lnaceitável que empresa privada (que almeja sdmpry. o_ 
_

lucro) possa cotar preço abaixo do custo, o que a levaria a arcar

com pÍejuízo se saÍsse vencedora do certame, adjudicando-lhe o

respectivô objeto. Tal fato, por incongÍuente com a razão de

existir de todo empreendimento comercial ou industrial (o

lucro), conduz, necessariamente, à presunção de que a empresa

que assim age está a abusâr do poder econômico, com o fim de

ganhar mercado ilegitimamente, inclusive asfixiando

competidores de'menor porte. São hipóteses previstas na Lei n"

4.137, de 1.O.O9.62, que regula a repressão ao abuso do poder

econÔmico.

Ora, conforme demostrarei a seguir com as referidas notas, o preço de compra da

mercadoria está abaixo do preço arrematado, conforme consta quem deve demonstra que não

consegue praticar o preço de mercado é a empresa arrematante, segue notas fiscais de compra

de combustível antes mesmo de ter acesso ao presente recurso:
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Marçal Justen Filho adota posicionamento distinto em relação a este prp§lema,

considerando que "a questão fundamental não reside no valor da proposta, por mais íniimo que 
,:. . Àq9.

o seja problema e a impossibilidade de o licitante executar aquilo que ofertou." e cóíàlüi
1§i)

ponderando que não compete à Administração fiscalizar a atividade empresarial, ou\eja;-a -\

decisão de receber lucros ou arcar com preiuízos é da empresa,

Unlndo essas visôes e buscando simplicidade, podemos entender como proposta

inexequÍvel aquela que se demonstra inviável tecnicamente ou cujo valor sêquer cobre os custos

de produção ou execução e, principalmente, não pode ser mantida sem prejuízo para a quêlidade

e o perfeito cumprimento das obrigações contratuais assumidas. É, pois, proposta irresponsável.

Forjando essa compreensão dialética, di-lo Bruno da Conceição São Pedro, citando Victor

Mazman, que:

A proposta que, a toda evidência e à primeira vista, se mostrar inviável, não é séria por não

ser exequível. O procedimento licitatório tem um objetivo É oportunizar, após sua

realização, a formalização do contrato entre a Administração e o licitante vencedor. Desta

forma, se o conteúdo da proposta, não só quanto ao preço como às demais condições, não

permite que, se vencedora, se realize o contrato administrativo, não ingressa na razoável

área da competitividade e desatende o essencial objetivo da avença posterior. Daí a

desclãssificação.

Certo é que a inexequibilidade somente ensejará a desclassificação da proposta se ficar

demonstrado que a mesma não é suportável pelo proponente (inexequibilidade absoluta) 5e, ao

revés, restar demonstrado que, a despeito da íormação de preços abaixo do custo de execução,

o proponente tem condiçÕes de suportar a execução (inexequibilidade relativa), a proposta deve

ser mantida válida no certame.

Mais uma vez calha citar Marçal Justen Filho, quando mesmo assenta: "a desclassiflcação

por inexequibilidade âpenas pode ser admitida como exceção, em hipóteses muito restritas". Para

esterenomado autor, "os arts 44, §3p e 48, inciso ll §§l'e e 2s devem ser interpretados no sentido

de que a formulação de proposta de valor reduzido exige avaliação cuidadosa por parte da

Administração."

Pontualmente também segue a referida jurisprudência que versa sobre o caso

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRAIIVO. LIC AÇÃO. PROPOSTA INEXEQUíVEL

ART,48, ] E II, § 1S, DA LEI 8,666/93. PRESUNÇÃO RELATIVA, POSSIBILIDADE
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DE COMPROVAÇÃO PELO L CITANTE DA EXEQUIBILIDADE DA PRCôSTA,

RECURSO DESPROVIDO. 1. A questão controvertida consiste em +P9! 
^::-:"

não atendimento dos critérios objetivos previstos no art. 48, I e ll, § le, a e b,

da Lei 8.666/93 para fins de análise do caráter exeq uíve l/inexequ i)àf t6 ;

proposta apresentada em procedimento licitatório gera presunção absoluta

ou relativa de inexequibilidade. 2. A licitação visa a selecionar a proposta mais

vantajosa à Administração Pública, de maneira que a inexequibilidade

prevista no mencionado art. 48 da Lei de Licitaçôes e Contratos

Administrativos não pode ser âvaliada de forma absoluta e rígida. Ao

contrário, deve ser examinada em cada caso, averiguando-se se a proposta

apresentada, embora enquadrada em alSuma das hipóteses de

inexequibilidade, pode ser, concretamente, executada pelo proponente.

Destêrte, a presunção de inexequibilidade deve ser considerãda relativa,

podendo ser afastâda, por meio da demonstração, pelo licitante que

apresenta a proposta, de que esta é de valor reduzido, mas exequível.3.

Nesse contexto, a proposta inferior a 70% do valor orçado pela Administração

Pública (art. 48, § 1e, b, da Lei 8.666/93) pode ser considerada exequível, se

houver comprovação de que o proponente pode realizar o objeto da

licitação. [...] a vencedora do certame "demonstrou que seu preço não é

deficitário (o preço ofertado cobre o seu custo), tendo inclusive comprovado

uma margem de lucratividade". I...1 (STJ- REsp: 965839 sP 2007 /0L52265-0'

Relator: lúinistra DENISE ARRUDA, Data de Julgamento: 15/1212009,11 -
PRll\,1ElRA TURMA, Data de Publicaçãor de 02/02/2070]]

Assuntos: lN EXEQUIBILIDADE e LICITAÇÕES. DOU de 23.08.2011, S. 1, p.94.

Ementai alerta ao SENAI/RI quanto à constatação das seguintes

impropriedades verificadâs na condução de um convite: a) utilização indevida

da unidade "verba" para referenciar serviços identificados na planilha

orçamentária do convite, em infringência às exigências contempladas no art.

13, § 2s do Regulamento de Licitaçôes e Contratos do SENAI, quanto à

suficiência e adequação do conjunto de elementos necessários à

caracterização da contratação de obras e serviços de engenhariai b) aferição

da inexequibilidade da propostâ de uma empresa licitante privada de

extintores, ao convite, que encerrava a oferta menos onerosa para o

SENAI/R], em caráter sumário e baseada em restrito referencial de preços, e

com base no orçamento em vez do valor médio das propostas, bem assim,

sem propiciar a oportunidade de demonstÍãção da exequibilidade da

proposta, contrariando a finalidade precípua da licitação, que é a obtenção

da proposta mais vantajosa para ê administração (cf. art 2s do RLC/SENAI), e
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Portanto, não tem o que falar sobre preços inexequível, pois conforme já demostràó-f '- '''

referida empresa tem a proposta mais vantajosa e tem como entregar o referido produto

arrematado.

DA DECISÃO

Considerando todo o apresentado, pede que o reÍerido recurso da empresa POSTO

SERRANO IPUEIRAS COI\4ERCIAL DE COMBUSTIVEIS LTDA seja julgado TOTALMENTE

IMPROCEDENTE, e, no consequentemente a referida contrarrazões ao recurso seja conhecido e

IUTGADO TOTALMENTE PROCEDENTE.

28 de dezembro de 2023

Nestes termos,
ARTHUR M MORORO

MARTINS COMBUSTIVEIS

LTDA:1 3046378000'178Pede e espera deferimento

ARTHUR M MORORO MARTINS COMBUSTIVEIS LTDA

Arthur Mesquita Mororo [,4artins CPF: 071.341.093-05

(Proprietário)
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